
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.417 - SP 
(2014/0091069-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SENSORMATIC DO BRASIL ELETRÔNICA LTDA 
AGRAVANTE : PONTO SOFTWARE S/A 
AGRAVANTE : SENSORBRASIL COMÉRCIO E LOCAÇÕES LTDA 
AGRAVANTE : ALARM-TEK ELETRÔNICA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. INADMISSÃO DO ESPECIAL 
COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. AGRAVO. 
RECURSO INCABÍVEL. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 
1.154.599/SP.

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial pelo 
fato de o acórdão recorrido estar em consonância com o entendimento 
firmado no REsp n. 977.058/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 
10/11/2008, submetido ao regime do art. 543-C do CPC (recursos 
repetitivos), no qual a Primeira Seção desta Corte de Justiça decidiu que 
a contribuição destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei 7.787/89, 
tampouco pela Lei 8.213/91, sendo perfeitamente exigível das empresas 
urbanas.

3. A Corte Especial, por maioria, entendeu não ser cabível 
o agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso especial 
lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso representativo de 
controvérsia por este Superior Tribunal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
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Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1328643 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.417 - SP 
(2014/0091069-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SENSORMATIC DO BRASIL ELETRÔNICA LTDA 
AGRAVANTE : PONTO SOFTWARE S/A 
AGRAVANTE : SENSORBRASIL COMÉRCIO E LOCAÇÕES LTDA 
AGRAVANTE : ALARM-TEK ELETRÔNICA LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela SENSORMATIC DO 
BRASIL ELETRÔNICA LTDA E OUTROS contra decisão monocrática de minha 
relatoria desta Corte, a qual não conheceu do agravo em recurso especial assim 
fundamentada (fls. 120, e-STJ): 

 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO 

INCRA. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO ART. 543-C, § 7º, I, DO 
CPC. REsp 977.058/RS. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 
543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto pela SENSORMATIC DO 

BRASIL ELETRÔNICA LTDA E OUTROS contra decisão que obstou 
a subida de recurso especial, em demanda na qual se discute a 
exigibilidade de contribuição ao INCRA pelas empresas urbanas, 
com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim 
ementado (fls. 686/687, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL - RECEBIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL COMO AGRAVO PREVISTO NO § Io DO ART. 557 
DO CPC - AGRAVO INOMINADO (ART. 557, § Io, CPC) - 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO - CONTRIBUIÇÃO AO INCRA - 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
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I - Em homenagem ao princípio da fungibilidade dos recursos, 
recebo o Agravo Regimental oposto como Agravo previsto no § Io do 
art. 557 do Código de Processo Civil.

II - O Superior Tribunal de Justiça, revisando a jurisprudência 
anterior, decidiu que a contribuição ao INCRA possui natureza 
jurídica de contribuição de intervenção no domínio econômico e, 
portanto, não estaria sujeito à revogação pelas Leis n° 7.787/89 ou 
n° 8.212/91, como até então era pacífico, daí porque plenamente 
exigível a tributação, inclusive das empresas urbanas.

III - O Supremo Tribunal Federal também firmou a orientação 
de que a contribuição ao INCRA é devida por empresa urbana, 
porque destina-se a cobrir riscos sociais aos quais está sujeita toda a 
coletividade de trabalhadores, a revelar, pois, a sua vinculação à 
categoria das contribuições de Seguridade Social, mais 
propriamente, previdenciárias, instituídas para a proteção da classe 
dos trabalhadores, não se confundindo com as espécies inseridas no 
artigo 149 da Carta Política, sobretudo as de intervenção no 
domínio econômico, instituídas para a promoção de interesses da 
atividade produtiva, daí porque a sua exigibilidade plena, conforme 
o principio da universalidade, seja de empresas rurais, seja de 
empresas urbanas.

IV - Agravo inominado improvado."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 700, e-STJ).

Nas razões do recurso especial, alega a recorrente violação  
dos arts. 3º, e incisos, da Lei n. 7.787/89; 22, e incisos, da Lei n. 
8.212/91; e 138 da Lei n. 8.213/91.

Sustenta, em síntese, a extinção da contribuição ao INCRA.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 730/733, e-STJ), sobreveio 
o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
735/737, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo."

Os agravantes alegam em síntese, que "fácil concluir que a 
contribuição ao INCRA não preenche esses requisitos em sua completude. Não se 
trata de intervenção no domínio econômico, tendo em vista que essa área (reforma 
agrária) é de competência do Estado. Logicamente, não se trata de atividade 
originalmente exercida pela iniciativa privada (calcada na livre iniciativa e na 
livre concorrência), muito menos foi transferida ao setor privado, por meio de 
concessão, permissão ou autorização" (fl. 795,e-STJ).

Asseveram ainda, que "desta feita, deverá ser observado no presente 
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caso que o debate aqui proposto ainda não se encontra definitivamente exaurido 
no âmbito dos tribunais superiores, sendo certo que o entendimento divergente 
atribuído à natureza do INCRA que não aquela de contribuição social, conforme 
anteriormente firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, mostra-se, absolutamente 
equivocado" (fls. 797, e-STJ).  

Pugnam para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.417 - SP 
(2014/0091069-6)
  

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. INADMISSÃO DO ESPECIAL 
COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. AGRAVO. 
RECURSO INCABÍVEL. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 
1.154.599/SP.

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial pelo 
fato de o acórdão recorrido estar em consonância com o entendimento 
firmado no REsp n. 977.058/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 
10/11/2008, submetido ao regime do art. 543-C do CPC (recursos 
repetitivos), no qual a Primeira Seção desta Corte de Justiça decidiu que 
a contribuição destinada ao INCRA não foi extinta pela Lei 7.787/89, 
tampouco pela Lei 8.213/91, sendo perfeitamente exigível das empresas 
urbanas.

3. A Corte Especial, por maioria, entendeu não ser cabível 
o agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso especial 
lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso representativo de 
controvérsia por este Superior Tribunal.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelos agravantes, a irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Registre-se, preliminarmente, que o reconhecimento da repercussão geral 

Documento: 1328643 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2014 Página  6 de 4



 
 

 

pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal não tem o condão de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça." 
(AgRg no REsp 1238881/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012.) 

"Em preliminar, cumpre esclarecer que o reconhecimento da 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça." (AgRg no AREsp 139.094/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/5/2012, DJe 8/5/2012.) 

"O reconhecimento, pelo STF, da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no STJ, 
mas de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto." (AgRg no 
Ag 1.107.605/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 3.8.2010, DJe 14.9.2010.) 

Conforme consignado na decisão agravada, o recurso especial foi 
inadmitido na origem, visto que o entendimento firmado no acórdão está em consonância 
com a jurisprudência do STJ, reiterada, em especial, no julgamento do Recurso Especial 
977.058/RS, relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC).

Com efeito, a Corte Especial do STJ, por maioria, entendeu não ser 
cabível agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso especial 
lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo 
sentido daquele proferido em recurso representativo de controvérsia por este Superior 
Tribunal.

A propósito:

"QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 
DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do 
CPC.
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Agravo não conhecido."
(QO no Ag 1154599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte 

Especial, julgado em 16.2.2011, DJe 12.5.2011.)

Naquela ocasião, o Min. Cesar Asfor Rocha deixa claramente delineada 
a incompatibilidade do agravo previsto no art. 544 do CPC com a novel sistemática 
processual, reforçando a possibilidade única de infirmar o indeferimento do especial tão 
somente perante o próprio tribunal de origem.

Para melhor ilustração do caso, transcrevo o excerto proferida pelo 
eminente relator da Questão de Ordem:

"No caso presente, conforme relatado, o recurso especial teve 
seguimento denegado porque o acórdão recorrido estaria no mesmo 
sentido do acórdão proferido no Superior Tribunal de Justiça (REsp 
n. 977.058/RS, publicado em 10.11.2008, 1ª Seção, da relatoria do 
em. Ministro Luiz Fux). Foi aplicado o inciso I do § 7º do art. 543-C 
do Código de Processo Civil acima reproduzido.

Contra a mencionada decisão agravada, entendo, não cabe 
agravo de instrumento diante dos fundamentos a seguir 
apresentados.

A edição da Lei n. 11.672, de 8.5.2008, decorreu, sabidamente, 
da explosão de processos repetidos junto ao Superior Tribunal de 
Justiça, ensejando centenas e, conforme a matéria, milhares de 
julgados idênticos, mesmo após a questão jurídica já estar 
pacificada.

O mecanismo criado no referido diploma, assim, foi a solução 
encontrada para afastar julgamentos meramente 'burocráticos' nesta 
Corte, já que previsível o resultado desses diante da orientação 
firmada em leading case pelo órgão judicante competente.

Não se perca de vista que a redução de processos idênticos 
permite que o Superior Tribunal de Justiça se ocupe cada vez mais de 
questões novas, ainda não resolvidas, e relevantes para as partes e 
para o País.

Assim, criado o mecanismo legal para acabar com inúmeros 
julgamentos desnecessários e inviabilizadores de atividade 
jurisdicional ágil e com qualidade, os objetivos da lei devem, então, 
ser seguidos também no momento de interpretação dos dispositivos 
por ela inseridos no Código de Processo Civil e a ela vinculados, sob 
pena de tornar o esforço legislativo totalmente inócuo e de eternizar  
a insatisfação das pessoas que buscam o Poder Judiciário com 
esperança de uma justiça rápida.

(...)
Sob esse enfoque, a norma do art. 544 do Código de Processo 
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Civil, editada em outro momento do Poder Judiciário, deve ser 
interpretada restritivamente, incidindo, apenas, nos casos para os 
quais o agravo de instrumento respectivo foi criado, ou seja, nas 
hipóteses em que o órgão judicante do Tribunal de origem tenha 
apreciado efetivamente os requisitos de admissibilidade do recurso 
especial.

O exame dos mencionados pressupostos recursais, sem dúvida, 
não alcança a norma do inciso I do § 7º do art. 543-C do Código de 
Processo Civil. Nesse dispositivo, o apelo extremo tem seguimento 
negado com base no julgamento do mérito de apelo que serviu de 
paradigma ou, como dispõe a própria lei, de 'recurso representativo 
de controvérsia' (§ 1º do mesmo dispositivo). Antecipa-se, enfim, no 
eleito recurso repetitivo, o resultado dos futuros recursos que 
cuidarem de matéria idêntica.

O momento da Lei n. 11.672/2008, que criou o recurso 
repetitivo nesta Corte, é incompatível com o momento em que 
concebido o agravo de instrumento do art. 544 do CPC.

Decidir de forma diversa, acolhendo a possibilidade de 
interposição do agravo de instrumento, enseja, flagrantemente, a 
mera substituição de cores e de nomenclaturas dos recursos que 
subirão ao Superior Tribunal de Justiça, impedindo que as partes 
obtenham justiça rápida e definitiva com o trânsito em julgado da 
decisão de mérito e ferindo, no meu entender, o espírito da nova lei.

II - Afastado o agravo de instrumento, surge uma segunda 
questão que deve ser resolvida também nesta assentada, 
considerando-se a sua importância, decorrente da possibilidade de 
multiplicação de recursos de igual natureza e com idêntico objetivo. 
A pergunta é: pode o Tribunal de origem, através do seu órgão 
competente, impedir a subida do agravo de instrumento aplicando a 
regra do art. 543-C do CPC? Penso que sim, anotando, desde logo, 
que tal decisão, obstando o prosseguimento do agravo, não 
representa, em princípio, usurpação da competência desta Corte. 
Isso por se tratar de recurso absolutamente incabível, não previsto 
em lei para a hipótese em debate e, portanto, não inserido na 
competência do Superior Tribunal de Justiça.

Da mesma forma, manter a possibilidade de subida do agravo 
para esta Corte implica viabilizar a eternização do feito, 
obstaculizando o trânsito em julgado da sentença ou acórdão e 
lotando novamente esta Corte de recursos inúteis e protelatórios, o 
que não se coaduna com o objetivo da Lei n. 11.672/2008.

III - Por último, cabe aqui discutir uma terceira questão. 
Poderá haver hipóteses em que, de fato, o recurso especial terá 
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seguimento negado indevidamente, por equívoco do órgão julgador 
na origem. Nesse caso, caberá apenas agravo regimental no Tribunal 
a quo. 

Observo que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n. 760.358-7, decidiu 
de forma semelhante. Considerando inadequada a utilização da 
reclamação para correção de equívocos na aplicação da 
jurisprudência daquele Tribunal aos processos sobrestados na 
origem pela repercussão geral, entendeu que o único instrumento 
possível a tal impugnação seria o agravo interno. 

Ante todo o exposto e tendo em conta que o presente agravo, 
inclusive no que se refere ao art. 535 do CPC, busca apenas a 
prevalência de tese rechaçada quando do julgamento do REsp n. 
977.058/RS, sob o rito da novel legislação, não conheço do agravo de 
instrumento porquanto incabível."

Portanto, incabível o recurso manejado pelos agravantes.

A propósito, recentes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE INADMITE 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, 
I, DO CPC. QO NO AG 1.154.599/SP. NÃO CABIMENTO DE 
AGRAVO. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO."

(AgRg no AREsp 236.789/MS, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/8/2013, 
DJe 13/8/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. ARESP INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
AMPARADA NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. DETERMINAÇÃO 
DE CONVERSÃO EM REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. COMPETÊNCIA DA CORTE DE ORIGEM.

1. Não cabe agravo contra decisão que nega seguimento a 
recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC.

2. Nos termos da QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 16/2/2011, DJe 12/5/2011, 
os agravos de instrumento e os agravos em recurso especial 
interpostos contra decisões de inadmissibilidade de recurso especial 
em virtude da aplicação de recurso representativo da controvérsia, 
desde que interpostos antes da publicação do aresto paradigma, 
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deverão ser convertidos em agravo regimental, a ser decidido pelo 
Tribunal de origem. Os agravos posteriores a 12/5/2011 não devem 
ser conhecidos, por erro grosseiro na interposição de recurso 
manifestamente incabível, a ensejar a simples negativa de 
conhecimento.

3. Mesmo nos casos em que houve indevido trancamento do 
recurso especial - equivocada aplicação do recurso especial 
representativo da controvérsia -, a questão deve ser analisada no 
agravo regimental, cabendo à Corte de origem decidi-lo de modo 
integral, não cabendo ao STJ delimitar a amplitude do julgamento.

(...)
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 306.285/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 1º/7/2013).

Ante o exposto, não tendo os agravantes trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0091069-6 AREsp 504.417 / SP

Números Origem:  00179849820064036100  179849820064036100  200661000179842  313859

PAUTA: 05/06/2014 JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SENSORMATIC DO BRASIL ELETRÔNICA LTDA
AGRAVANTE : PONTO SOFTWARE S/A
AGRAVANTE : SENSORBRASIL COMÉRCIO E LOCAÇÕES LTDA
AGRAVANTE : ALARM-TEK ELETRÔNICA LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SENSORMATIC DO BRASIL ELETRÔNICA LTDA
AGRAVANTE : PONTO SOFTWARE S/A
AGRAVANTE : SENSORBRASIL COMÉRCIO E LOCAÇÕES LTDA
AGRAVANTE : ALARM-TEK ELETRÔNICA LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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